
36786  Diário da República, 2.ª série — N.º 175 — 12 de Setembro de 2011 

tição pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.º do 
CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

24 -08 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Rute Lopes. — O Oficial de 
Justiça, Sandra Correia de Pinho.

305055618 

 Anúncio n.º 12804/2011

Processo 591/11.0T2SNT — Insolvência pessoa
singular (Apresentação)

Insolvente: Orlando da Costa Lourenço, estado civil: Casado, 
nascido(a) em 08 -10 -1940, concelho de Lisboa, NIF — 104203463, 
Endereço: Largo de S. Sebastião N.º 9 — 1.º Dto., 2655 -364 
Ericeira

Administrador de Insolvência: Fernando Manuel Vieira da Silva Bre-
tes, Endereço: Rua João XXI, 8 — 3.º Dtº, Queijas, 2790 -369 Queijas

Fiduciário: Fernando Manuel Vieira da Silva Bretes, Endereço: Rua 
João XXI, 8 — 3.º Dtº, Queijas, 2790 -369 Queijas

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: insuficiên-
cia da massa insolvente nos termos dos artigos 230.º, n.º 1, alínea d) e 
232.º n.º 2 do CIRE

Efeitos do encerramento: Cessam todos os efeitos decorrentes da 
declaração de insolvência, pelo que o devedor recupera o direito de 
disposição dos seus bens e a livre gestão do negócio, sem prejuízo dos 
efeitos da qualificação de insolvência — artigo 233.º, n.º 1, alínea a) do 
CIRE, bem como ainda dos efeitos resultantes da admissão liminar do 
pedido de exoneração do passivo supra referido.

24/08/2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Rute Lopes. — O Oficial de 
Justiça, Ana Cristina Martins.

305057521 

 Anúncio n.º 12805/2011

Processo 591/11.0T2SNT — Insolvência pessoa
singular (Apresentação)

Insolvente: Orlando da Costa Lourenço, estado civil: Casado, 
nascido(a) em 08 -10 -1940, concelho de Lisboa, NIF — 104203463, 
Endereço: Largo de S. Sebastião N.º 9 — 1.º Dto., 2655 -364 Eri-
ceira

Administrador de Insolvência: Fernando Manuel Vieira da Silva Bre-
tes, Endereço: Rua João XXI, 8 — 3.º Dtº, Queijas, 2790 -369 Queijas

Fiduciário: Fernando Manuel Vieira da Silva Bretes, Endereço: Rua 
João XXI, 8 — 3.º Dtº, Queijas, 2790 -369 Orlando da Costa

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração 
do passivo restante.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado:
Fernando Manuel Vieira da Silva Bretes, Endereço: Rua João XXI, 

8, 3.º Dtº, Queijas, 2790 -369 Queijas
Durante o período de cessão, o devedor fica obrigado (5 anos sub-

sequentes ao encerramento do processo de insolvência), o devedor fica 
obrigado a:

Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por 
qualquer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus 
rendimentos e património na forma e no prazo em que isso lhe seja 
requisitado;

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desem-
pregado, não recusando desrazoavelmente algum emprego para que 
seja apto;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objecto de cessão;

Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio 
ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respectiva 
ocorrência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre 
as diligências realizadas para a obtenção de emprego;

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

24/08/2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Rute Lopes. — O Oficial de 
Justiça, Ana Cristina Martins.

305057627 

 1.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DA MAIA

Anúncio n.º 12806/2011

Processo: 4387/11.1TBMAI
Insolvência pessoa singular (Apresentação)

Insolvente: Maria Celeste Moreira Barros Correia
Credor: Banco Invest, Sa e outro(s).
Despacho Inicial Incidente de Exoneração Passivo Restante e No-

meação de Fiduciário nos autos de Insolvência acima identificados 
em que são:

Insolvente: Maria Celeste Moreira Barros Correia, Desconhecida ou sem 
Profissão, estado civil: Divorciado, nascido(a) em 31 -01 -1959, freguesia 
de Avioso (São Pedro) [Maia], NIF — 127402217, BI — 3984327, Ende-
reço: Rua de Santo António, 236, Santa Maria de Avioso, 4475 -611 Maia

Administrador da Insolvência: Dr. Paulo de Campos Macedo, Ende-
reço: Rua de Sá da Bandeira, 562 — 4.º Esq, 4000 -431 Porto Ficam no-
tificado todos os interessados, de que no processo supra identificado, foi 
proferido despacho inicial no incidente de exoneração do passivo restante.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado:
Paulo Luís Sarmento Monteiro de Campos Macedo, Endereço: Rua 

de Sá da Bandeira, 562 — 4.º Esq, 4000 -431 Porto

Durante o período de cessão, o devedor fica obrigado (5 anos sub-
sequentes ao encerramento do processo de insolvência), o devedor fica 
obrigado a:

Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por 
qualquer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus 
rendimentos e património na forma e no prazo em que isso lhe seja 
requisitado;

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desempregado, 
não recusando desrazoavelmente algum emprego para que seja apto;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objecto de cessão;

Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio 
ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respectiva 
ocorrência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre 
as diligências realizadas para a obtenção de emprego;

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

1 -09 -2011. — A Juíza de Direito (de turno), Dr.ª Joana Teixeira da 
Silva. — O Oficial de Justiça, Paulo Martins.

305080711 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE NELAS

Anúncio n.º 12807/2011

Insolvência pessoa colectiva (Apresentação)
Processo: 5/11.6TBNLS

Convocatória de Assembleia de Credores nos autos de Insolvência 
acima identificados em que é Insolvente: Cooperativa Agrícola de Nelas, 
CRL, NIF -500928169, Endereço: Areal, 3520 Nelas e Administrador da 
Insolvência António José Matos Loureiro, Endereço: Edifício Topázio-
-Escritório 405 Apartado 2015, 3001 -601 Coimbra.

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi designado o dia 13 -10 -2011, pelas 09:30 horas, para a 
realização da reunião de assembleia de credores.

Os credores podem fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de 
Trabalhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos traba-
lhadores por estes designados (n.º 6 do Artigo 72.º do CIRE). Ficam 
advertidos os titulares de créditos que os não tenham reclamado, e se 
ainda estiver em curso o prazo fixado na sentença para reclamação, de 
que o podem fazer, sendo que, para efeito de participação na reunião, 
a reclamação pode ser feita na própria assembleia (alínea c n.º 4 do 
Artigo 75.º do CIRE).

8/08/2011. — O Juiz de Direito, de turno, Dr. Miguel Vieira de 
Carvalho. — O Oficial de Justiça, João Pintassilgo.

305008427 




